
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2024 – SRP  

 

OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de conjunto de carteiras escolares e conjunto professor para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

O Município de Buerarema/BA reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o encerramento da fase de lances 

do Pregão conforme descrito no ANEXO I. 

 

 

DATA DA E LOCAL SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/03/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília)  

Plataforma: BLL COMPRAS (www.bll.org.br) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por Item 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado 

 

ANEXOS 

Anexo I – Termo de Referência 

 Anexo II- Modelo de Proposta 

Anexo III- Minuta da Ata de Registro de Preços 

http://www.bll.org.br/


 

 

O Município de Buerarema/BA, através de sua Pregoeira, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

548/2023, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório, comunica que fará realizar na hora e local abaixo 

descritos, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, mediante condições a seguir especificadas. 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação para fins de registro de preços para a futura e  eventual aquisição de conjunto de carteiras 

escolares e conjunto professor para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens for de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e  na Plataforma BLL Compras (www.bll.org.br) 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 

anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 

 



 

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.9. Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 

suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de 

participação de empresas em “consórcio”. 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 



 

 

 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 

de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 

que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, ocorrerá a fase de apresentação de propostas e lances e de julgamento, posteriormente a fase 

de habilitação. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 



 

 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16  da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os  procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e modelo quando for o caso ; 

4.1.3. Fabricante quando for o caso; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

 



 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.9. Não serão aceitas propostas com quantitativos inferiores ao do edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da  sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que não mantenha sob sigilo a identificação do licitante antes da finalização da etapa 

de lances. 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

 



 

 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta serão aqueles informados no sistema devido a 

variação de itens. 

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 



 

 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 

nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 



 

 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



 

 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.4.1 e 3.4 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela  Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7.6. A inexequibilidade da proposta só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 

6.7.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL 

a) Certidão conjunta como Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Regularidade com a Fazenda 

Federal, observada sua validade. 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observada sua validade. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual/Distrital, observada sua validade. 

 

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, com a redação dada pela Lei  Federal n° 12.440/2011. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 



 

 

7.5.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato/fornecimento, conforme art. 69 da Lei nº 14.133/21 e deverá ser comprovada através da 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); 

a.1. Será permitida a participação de pessoa jurídica que esteja em recuperação judicial, sendo exigida a apresentação, 

durante a fase de habilitação, o Plano de Recuperação homologado por juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 

do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos  neste Edital. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa, mediante a apresentação da memória de cálculo, em folha 

separada, assinada por profissional competente da área contábil (conforme permitido no § 1º do art. 69 da Lei 

14.133/21), demonstrando Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), demonstrando o 

atendimento aos índices a seguir expostos: 

 

a) ILG=   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

b) ILC =     Ativo Circulante ≥ 1,00 

Passivo Circulante 

 

c) ISG = Ativo Total ≥ 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

c.1. Caso os índices não alcancem os parâmetros acima estabelecidos, poderão ser substituídos pela comprovação do 

patrimônio líquido, com valor de 10% (dez por cento) do total estimado para a contratação. 

 

7.5.2 No caso de sociedade anônima, apresentar também a comprovação de publicação na Imprensa Oficial do balanço e 

demonstrações contábeis e da ata de aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial. 

 



 

 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

7.6.1 Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome do fornecedor (empresa), emitido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que conste o fornecimento de itens no mínimo similares aos do Termo  

de Referência. 

 

a) Os atestados poderão ser apresentados em nome da Matriz ou Filial. 

b) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

7.7. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo Pregoeiro ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 

3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital (preferencialmente em PDF), no prazo estipulado pelo pregoeiro via chat, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 



 

 

7.12. Após a inserção dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data  de recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- 

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 

ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo e fora do sistema não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 



 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

 



 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

9.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão designada. 

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias  úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 



 

 

10.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviados via INTERNET para o endereço eletrônico 

licitacao@buerarema.ba.gov.br. 

10.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e será decidida sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do processo 

de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário 

Oficial do Município http://www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmbuerarema/licitacoes e na Plataforma da BLL COMPRAS. 

 

mailto:licitacao@buerarema.ba.gov.br.
http://www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmbuerarema/licitacoes
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)  

 

1.1. Definição do Objeto: Constitui o objeto da presente licitação a aquisição de conjunto de carteiras escolares e conjunto 

professor para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas  neste TERMO DE REFERÊNCIA e edital. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 

Conjunto individual composto de 1 (uma) mesa e 1 

(uma) cadeira TAM -06, certificado conforme Portaria 

401, e em conformidade com a norma ABNT NBR 

14006:2008 -Móveis escolares - Cadeiras e mesas para 

conjunto aluno individual. Mesa com tampo retangular em 

polipropileno injetado de alta resistência dotado de porcas 

com flange de aço com rosca milimétrica M6 cantos 

arredondados, pigmentado na cor padrão, montado sobre 

estrutura tubular de aço. Cadeira empilhável com assento 

e encosto em polipropileno injetado anatômico moldado, 

montados sobre estrutura tubular de aço. MESA: Mesa 

com tampo retangular em polipropileno injetado de alta 

resistência dotado de porcas com flange de aço com rosca 

milimétrica M6 cantos arredondados, pigmentado na cor 

padrão, montado sobre estrutura tubular de aço, na cor 

CINZA. Dimensões acabadas 450mm (largura) x 600mm 

(profundidade) x 22 mm (espessura), admitindo-se 

tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e +/- 

1mm para espessura, travessa estrutural em nylon 

aditivado de fibra de vidro injetado na cor preta para dar 

resistência ao tampo. Dimensões acabadas 450mm 

(largura) x 600mm (profundidade) x 18,0 mm (espessura), 

admitindo-se tolerância de até + 2mm para largura e 

profundidade e +/- 1mm para espessura. Estrutura 

composta de: - Montantes verticais e travessa longitudinal 

confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, 

com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em 

chapa 16 (1,5mm); -Travessa superior confeccionada em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, curvado 

em formato de "C", com secção circular, diâmetro de 

31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm); -Pés 

confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, 

com costura, secção circular, diâmetro de 38mm (1 1/2”), 

em chapa 16 (1,5mm).Elementos de fixação do tampo à 

estrutura: -06 porcas rosca métrica M6 (diâmetro de 

6mm); -06 parafusos rosca métrica M6 (diâmetro de 

6mm), comprimento 47mm (com tolerância de +/- 2mm), 

cabeça panela, fenda Phillips. Rebites de “repuxo”, 

diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm (para fixação das 

350   
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sapatas - frontal e posterior - aos pés). Ponteiras e 

sapatas em polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetadas na cor padrão fixadas à estrutura através 

de encaixe. Tinta em pó híbrida Epóxi/ Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa na cor 

CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve ser 

gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 

identificação da empresa fabricante do componente 

injetado. Poderá ser inserido na parte superior do tampo a 

gravação do brasão e/ou logomarca do requisitante, 

conforme modelo fornecido. Dimensões da Mesa Largura 

mínima do tampo: 600 mm Largura mínima do espaço 

para as pernas: 500 mm Altura do tampo (tolerância ± 10 

mm): 760 mm Profundidade mínima do tampo: 450 mm. 

CADEIRA: Assento e encosto em polipropileno 

copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 

anatomicamente, pigmentados na cor padrão. Nos moldes 

do assento e do encosto deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem. Poderá ser inserido no 

encosto da cadeira a gravação do brasão e/ou logomarca 

do requisitante, conforme modelo fornecido. Estrutura em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, 

diâmetro de 7/8, em chapa #16 Elementos de fixação do 

assento e encosto em polipropileno copolímero à 

estrutura: rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 

comprimento 12mm. Ponteiras e sapatas, em 

polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetadas 

na cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe e 

pino expansor. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do polímero, a 

identificação do modelo e o nome da empresa fabricante 

do componente injetado. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 

Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 

na cor CINZA. Dimensões da Cadeira Largura mínima do 

assento: 400 mm Largura mínima do encosto: 396 mm 

Altura do assento (tolerância 10 mm): 460 mm Extensão 

vertical mínima do encosto: 198 mm Profundidade útil do 

assento, tolerância ± 10 mm 430 mm. O licitante deverá 

apresentar junto com os documentos de habilitação os 

seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 

recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, 

Certificado de conformidade com a Norma 14006/2008 

emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO em nome 

do fabricante do mobiliário, se o mesmo não for o licitante 

deverá apresentar declaração com firma reconhecida 

autorizando o uso do certificado, Laudo emitido por um 

laboratório competente de resistência a dureza a lápis, 

laudo emitido por laboratório competente comprovando 

que a tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, 

laudo emitido por laboratório competente referente a tinta 

aplicada de determinação de propagação superficial de 

chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 

resultado classe A. Os laudos poderão ser em nome do 

fabricante do mobiliário ou do fabricante da tinta, junto 



 

 

com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 

fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. 

Catálogo contendo imagens coloridas dos produtos 

cotados, contendo o código de referência do item que, 

necessariamente, deverá ser o mesmo código do item 

informado na proposta. Garantia mínima: 36 meses 

02 

Conjunto individual composto de 1 (uma) mesa e 1 

(uma) cadeira TAM -04, certificado conforme Portaria 

401, e em conformidade com a norma ABNT NBR 

14006:2008 -Móveis escolares - Cadeiras e mesas para 

conjunto aluno individual. Mesa com tampo retangular em 

polipropileno injetado de alta resistência dotado de porcas 

com flange de aço com rosca milimétrica M6 cantos 

arredondados, pigmentado na cor padrão, montado sobre 

estrutura tubular de aço. Cadeira empilhável com assento 

e encosto em polipropileno injetado anatômico moldado, 

montados sobre estrutura tubular de aço. MESA: Mesa 

com tampo retangular em polipropileno injetado de alta 

resistência dotado de porcas com flange de aço com rosca 

milimétrica M6 cantos arredondados, pigmentado na cor 

padrão, montado sobre estrutura tubular de aço, na cor 

CINZA. Dimensões acabadas 450mm (largura) x 600mm 

(profundidade) x 22 mm (espessura), admitindo-se 

tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e +/- 

1mm para espessura, travessa estrutural em nylon 

aditivado de fibra de vidro injetado na cor preta para dar 

resistência ao tampo. Estrutura composta de: - Montantes 

verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo 

de aço carbono laminado a frio, com costura, secção 

oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 (1,5mm);-

Travessa superior confeccionada em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, curvado em formato de "C", 

com secção circular, diâmetro de31,75mm (1 1/4”), em 

chapa 16 (1,5mm); -Pés confeccionados em tubo de aço 

carbono laminado a frio, com costura, secção circular, 

diâmetro de 38mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm). 

Elementos de fixação do tampo à estrutura: -06 porcas 

rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm); -06 parafusos rosca 

métrica M6 (diâmetro de 6mm), comprimento 47mm (com 

tolerância de +/- 2mm), cabeça panela, fenda Phillips. 

Rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 

12mm (para fixação das sapatas - frontal e posterior - aos 

pés). Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero 

virgeme sem cargas, injetadas na cor padrão fixadas à 

estrutura através de encaixe. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 

Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 

na cor CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 

identificação do modelo e o nome da empresa fabricante 

do componente injetado. Poderá ser inserido na parte 

superior do tampo a gravação do brasão e/ou logomarca 

do requisitante, conforme modelo fornecido. Dimensões 

da Mesa Largura mínima do tampo: 600 mm Largura 

mínima do espaço para as pernas: 500 mm Altura do 

tampo (tolerância ± 10 mm): 650 mm Profundidade 

150   



 

 

mínima do tampo: 450 mm. CADEIRA: Assento e encosto 

em polipropileno copolímero virgem e sem cargas, 

injetados, moldados anatomicamente, pigmentados na cor 

padrão. Nos moldes do assento e do encosto deve ser 

gravado o símbolo internacional de reciclagem, poderá ser 

inserido no encosto da cadeira a gravação do brasão e/ou 

logomarca do requisitante, conforme modelo fornecido. 

Estrutura em tubo de aço carbono laminado a frio, com 

costura, diâmetro de 7/8, em chapa #16 Elementos de 

fixação do assento e encosto em polipropileno copolímero 

à estrutura: rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 

comprimento 12mm. Ponteiras e sapatas, em 

polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetadas 

na cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe e 

pino expansor. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do polímero, a 

identificação do modelo e o nome da empresa fabricante 

do componente injetado. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 

Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 

na cor CINZA. Dimensões da Cadeira Largura mínima do 

assento: 400 mm Largura mínima do encosto: 396 mm 

Altura do assento (tolerância 10 mm): 385 mm Extensão 

vertical mínima do encosto: 198 mm Profundidade útil do 

assento, tolerância ± 10 mm 335 mm. O licitante deverá 

apresentar junto com os documentos de habilitação os 

seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 

recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, 

Certificado de conformidade com a Norma 14006/2008 

emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO em nome 

do fabricante do mobiliário, se o mesmo não for o licitante 

deverá apresentar declaração com firma reconhecida 

autorizando o uso do certificado, Laudo emitido por um 

laboratório competente de resistência a dureza a lápis, 

laudo emitido por laboratório competente comprovando 

que a tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, 

laudo emitido por laboratório competente referente a tinta 

aplicada de determinação de propagação superficial de 

chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 

resultado classe A. Os laudos poderão ser em nome do 

fabricante do mobiliário ou do fabricante da tinta, junto 

com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 

fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. 

Catálogo contendo imagens coloridas dos produtos 

cotados, contendo o código de referência do item que, 

necessariamente, deverá ser o mesmo código do item 

informado na proposta. Garantia mínima: 36 meses. 

tubular de aço. 

03 

CONJUNTO PROFESSOR COMPOSTO DE: 01 (uma) 

MESA e 01 (uma) CADEIRA: DIMENSÕES: Mesa: 

650mm (largura) x 1200mm (comprimento) x 18,8mm 

(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para 

largura e comprimento e +/- 0,3mm para espessura. 
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Cadeira: Largura do assento: 484 mm (+/-5); Profundidade 

do assento: 442 mm (+/-5); Largura do encosto: 431 mm 

(+/-5); Altura do encosto: 255 mm (+/-5); DESCRITIVO: 

MESA: Tampo em madeira aglomerada (MDP), com 

espessura de 18 mm, revestido na face superior 150 

2.035,00 305.250,00 em laminado melamínico de alta 

pressão, 0,8mm de espessura, acabamento texturizado, 

na cor CINZA, cantos arredondados. Revestimento na 

face inferior em chapa de balanceamento (contra placa 

fenólica) de 0,6mm. Painel frontal em madeira aglomerada 

(MDP), com espessura de 18mm, revestido nas duas 

faces em laminado melamínico de baixa pressão, na cor 

CINZA. Dimensões acabadas (painel) de 250mm (largura) 

x 1119 mm ±5 (comprimento) x 18mm (espessura). Topos 

encabeçados com fita de bordo em PVC (cloreto de 

polinivinila) com 3mm de espessura na cor CINZA fixada 

com adesivo "Hot Melting". Estrutura: pedestais 

confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, 

com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em 

chapa 16 (1,5mm); Travessa superior curvada em “U” 

confeccionada em tubo de aço carbono laminado a frio, 

com costura, secção circular de Ø = 31,75mm (1 1/4”) e 

trava sob o tampo na parte frontal, em secção circular de 

Ø 31,75mm com “abertura tipo boca de lobo” sem 

amassamento nas pontas com solda em todo contorno, 

em chapa 16 – (1,5mm). Travessa intermediária tubular 

25x60x1,2mm OBLONGULAR. Pés confeccionados em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção 

circular de Ø = 38mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm). 

Fixação do tampo à estrutura através de parafusos e 

porcas metálicas para aglomerado, Ø 6,0mm, 

comprimento 45mm, cabeça panela, fenda Phillips, rosca 

máquina. Fixação do painel à estrutura através de 

parafusos auto sheep-board M 4.5 x 16, zincados e aletas 

confeccionadas em chapa de aço carbono em chapa 14 

(1,9mm), estampadas. Fixação das sapatas aos pés 

através de rebites de “repuxo”, Ø 4,8mm, comprimento 

12mm. Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero 

injetadas na cor CINZA, fixadas à estrutura através de 

encaixe reforçadas por rebites. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi/ Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura 

mínima de 40 micrômetros na cor CINZA. Todos os 

componentes metálicos recebem acabamento das 

superfícies por eletrodeposição de pigmentos 100% 

sólidos, micronizados, compostos por resinas termo fixas 

de base epóxi-poliéster polimerizáveis às altas 

temperaturas (200°C), aplicadas sobre a superfície 

metálica tratada quimicamente em processo 

nanocerâmico de fosfatização orgânica, livre de 

componentes voláteis e metais pesados tóxicos, 

garantindo no processo de pintura a resistência à névoa 

salina. CADEIRA: Cadeira Certificada Conforme Norma 

ABNT NBR 13962:2018; Cadeira individual empilhável 

com assento e encosto em polipropileno injetado, 

montados sobre estrutura tubular de aço. Assento e 



 

 

encosto em polipropileno copolímero virgem, isento de 

cargas minerais, injetados. Nos moldes do assento e do 

encosto deve ser gravado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número identificador do 

polímero, datador de lotes indicando mês e ano de 

fabricação, a identificação do modelo, e o nome da 

empresa fabricante do componente injetado. Obs.1: O 

nome do fabricante do componente deve ser 

obrigatoriamente grafado por extenso, acompanhado ou 

não de sua própria logomarca. Obs.2: Assento tem dois 

furos na face onde se encaixam os tubos que irá receber 

o encosto. Estrutura em tubo de aço carbono laminado a 

frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 

(1,9mm). Fixação do assento e encosto injetados à 

estrutura através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8 

mm, comprimento 12 mm. Sapatas em polipropileno 

copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas, 

fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor. 

Nos moldes das sapatas deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero, a identificação do modelo, e o 

nome da empresa fabricante do componente injetado. 

Obs. 3: Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento 

antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em 

câmara de névoa salina. Pintura dos elementos metálicos 

em tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 

brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima 40 

micrometros, na cor CINZA – referência RAL (**) 7040. 

Soldas devem possuir superfície lisa e homogênea, não 

devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas 

ou escórias. Todos os encontros de tubos devem receber 

solda em todo o perímetro da união. Devem ser 

eliminados respingos e irregularidades de solda, rebarbas, 

esmiralhadas juntas soldadas e arredondados os cantos 

agudos. Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 

falhas de injeção ou partes cortantes. Aplicação de 

texturas e acabamentos em componentes injetados. Estas 

deverão apresentar profundidade máxima de 45 

micrometros. GARANTIA: Dois anos contra defeitos de 

fabricação. Obs.: A data para cálculo da garantia deve ter 

como base o último dia da entrega do lote correspondente 

à ordem de fornecimento. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 

O vencedor deverá apresentar após a solicitado pelo 

pregoeiro, a seguinte documentação técnica em nome do 

fabricante do produto: Mesa: - Laudo técnico que 

comprove a qualidade da colagem da fita de bordo, 

emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE -

INMETRO para realização dos ensaios descritos na ABNT 

NBR 16332:2014 - Móveis de madeira – Fita de borda e 

suas aplicações – Requisitos e métodos de ensaios. 

Cadeira: Certificado Conforme Norma ABNT NBR 

13962:2018 - - Certificação de produto emitido por 

Organismo Certificador acreditado pelo CGCRE - 

INMETRO para a ABNT NBR 13962:2006 Móveis para 

escritório - Cadeiras - Requisitos e métodos de ensaio 

Obs. 1:A identificação clara e inequívoca do item ensaiado 



 

 

e do fabricante é condição essencial para validação dos 

laudos. Os laudos devem conter fotos legíveis do item 

(mínimo duas fotos em diferentes ângulos, com tamanho 

mínimo de 9 x 12cm); identificação do fabricante; data; 

técnico responsável. - Certificação do Processo de 

Preparação e Pintura em superfícies metálicas 

acompanhado dos seguintes ensaios: - Resistencia a 

Corrosão por exposição à Névoa Salina por 340 horas de 

exposição - ABNT NBR 8094:198 3 - Resistencia a 

Corrosão por exposição atmosfera úmida saturada - 

ABNT NBR 8095:2015 - Resistencia à Corrosão por 

exposição ao Dióxido de enxofre por 10 ciclos - ABNT 

NBR 8096:1983 - Ensaio para determinação da massa de 

fosfatização - Determinação da verificação da espessura 

da camada - Determinação da flexibilidade por mandril 

cônico - Determinação da verificação da aderência da 

camada - Determinação do brilho da superfície - 

Determinação da dureza ao lápis - Resistencia de 

Revestimentos Orgânicos para efeitos de deformação 

rápida (impacto). AMOSTRA: Poderá ser solicitado ao 

vencedor amostras, catálogos, folder e/ou prospectos que 

mostre que o produto ofertado atende as exigências do 

edital e seu termo de referencia 

 

1.2. Os itens deverão atender ao especificado na Norma ABNT NBR 14006:2008.  

1.3. Os descritivos estão em consonância com o especificado na Norma ABNT NBR 14006:2008  

1.4. Os produtos deverão possuir garantia mínima de 90 dias a contar da data da entrega final dos produtos. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

Tal solicitação prende-se ao fato de que os itens do certame serão necessários para suprir as necessidades das escolas da 

rede municipal de ensino e da Secretaria Municipal de Educação de Buerarema-BA, dotando-as de condições técnicas e 

estrutura física adequada aos alunos e para o desenvolvimento de suas ações. 

Considerando a necessidade das unidades escolares de mobiliário, posto que são essenciais para o bom funcionamento das 

atividades escolares e uma melhor abordagem pedagógica das tarefas dos alunos da rede pública, com efeito, buscando 

melhorar dia-a-dia o conforto dos alunos e dar condições de estudo. 

Considerando o desgaste natural sofrido pelo mobiliário escolar ao longo do tempo, o que provoca quebra e acarreta 

inutilidade destes tipos de móveis, impossibilitando a continuidade de seu uso. Justifica-se a aquisição deste tipo de mobiliário 

para dar condições de funcionamento as Unidades Escolares. 



 

 

Considerando ainda que as especificações técnicas constantes abaixo são necessárias e imprescindíveis para a obtenção 

de boa qualidade e durabilidade do produto, compatíveis com sua finalidade.  

Diante do exposto, faz-se fundamental a aquisição desse material permanente para o bom funcionamento dos serviços 

prestados. Os materiais são necessários para suprir as necessidades das escolas da rede municipal de ensino e da 

Secretaria Municipal de Educação de Buerarema-BA, dotando-as de condições técnicas e estrutura física adequada aos 

alunos e para o desenvolvimento de suas ações. 

 

3. DA ESTIMATIVA DO VALOR A SER CONTRATADO 

Um possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do valor inicial, prejudicando a apresentação da 

melhor proposta à Administração Pública. Também entendem dessa forma os autores Zymler e Dios, que afirmam o seguinte: 

 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 

administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, 

sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço 

realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. 

 

Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas melhores propostas para 

Administração. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de 

apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances. 

Deste modo, verifica-se maior vantajosidade ao Municipio de Buerarema/BA em se manter o Orçamento Sigiloso até a fase 

posterior de Lances do Pregão Eletrônico, e assim, evitar preços que orbitem o valor obtido nos Orçamentos. 

 

4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

5.1. O critério de aceitabilidade das propostas será o menor preço por item desde que o produto ofertado seja compatível 

com o descritivo. 

 

5. DA FORMA DE ENTREGA OU FORNECIMENTO 

5.1.As entregas serão fracionadas de acordo com as solicitações da Secretaria de Educação conforme as quantidades 

descritas nas autorizações de fornecimento.  

 



 

 

5.2. O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento emitida pela Secretaria de Educação. 

5.3. Todos os produtos devem ser adquiridos e fornecidos nas embalagens próprias e adequadas, de acordo com a 

legislação vigente. 

5.4. Deve-se atentar ao uso de embalagem secundária, para agrupamento de unidades, mantendo a identificação do 

fabricante. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os itens deverão estar de acordo com a autorização de Fornecimento emitida, deverão vir acompanhados da Nota 

Fiscal nos termos da legislação vigente. 

5.8. O fornecedor obrigatoriamente deverá corrigir, reparar, remover e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o produto que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias,contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 

classificado ou do fornecedor convocado, desde que: a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

6.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

6.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

6.5. A Ata de Registro de Preço, com a indicação dos fornecedores e os preços registrados, deverá ser disponibilizada no 

PNCP, observada a regra prevista no art. 176 da Lei 14.133/2021. 

 



 

 

6.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.8. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano podendo  ser prorrogado por igual período desde 

que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA/CONTRATO 

7.1. Compete à Secretaria Municipal requisitante a gestão, o acompanhamento, controle e fiscalização da execução da 

ata/contrato, bem como a expedição das autorizações de serviços/ fornecimentos / entrega, competindo-lhe ainda atestar 

as faturas / notas fiscais encaminhado-as para fins de pagamento. 

7.2. Gestor responsável: 

 

Função Gestora 

Nome Thaiane Santos Pereira 

Cargo Secretária de Educação 

 

Função Fiscal 

Nome Adecleciana Ferreira Pole 

Função Auxiliar Administrativo da Secretaria de Educação 

 

8. DA FORMA DE FATURA E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada pelo órgão 

responsável pelo recebimento do material, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o vencimento ocorrer em dia em que 

não houver expediente na Prefeitura Municipal. 

8.2.   O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente da contratada, descrita na nota fiscal. 

8.3.   Não serão efetuados pagamentos através de boletos bancários ou a terceiros. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 



 

 

9.1. Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta do Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos 

e Material Permanente, na rubrica orçamentária da Secretaria de Educação. 

 

10. DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DAS PARTES  

10.1. DA CONTRATANTE 

 

10.1.1 Efetuar o pagamento à contratada nas condições definidas no contrato/Edital. 

10.1.2 A contratante por meio de seus representantes terá poderes para fiscalizar a prestação dos serviços. 

10.1.3 As ações exercidas pela contratada conforme abaixo descritas não isentam a contratada de suas responsabilidades 

de executar, de maneira plenamente satisfatória, os serviços ora contratados. 

10.1.4 A contratante não se responsabilizará por danos, extravios, perdas parciais ou totais causadas aos bens da 

contratada, e/ou de seus empregados. 

10.1.5 À contratante é reservado o direito de verificar nos registros da contratada sempre que julgar necessário, o 

cumprimento das obrigações de sua responsabilidade (sociais, fiscais, trabalhistas, etc.). 

10.1.6 Zelar pelo bom andamento do presente contrato, dirimindo dúvidas porventura existentes, através do servidor que 

vier a ser designado Fiscal do Contrato; 

10.1.7 Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor (es) designado(s) pela CONTRATANTE, o(s) qual(is) 

acompanhará(arão) e fiscalizará(arão) a execução do objeto contratado, verificando os aspectos quantitativos e qualitativos. 

10.1.8 As notificações/intimações e demais comunicações poderão ser feitas pela CONTRATANTE através de correio 

eletrônico, produzindo os devidos efeitos legais; 

 

10.2 DA CONTRATADA 

 

10.2.1 Caberá ao licitante vencedor, a obrigação de manter-se, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

10.2.2 É obrigação do licitante, realizar todas as entregas requisitadas mediante Autorização de Fornecimento. 

10.2.3 Caso o licitante venha a solicitar algum pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, todas as 

Autorizações de Fornecimento enviadas anteriormente à data do pedido deverão ser atendidas, sob pena de 

responsabilização, nos moldes da Lei 14.133/2021. 

 



 

 

10.2.4 Caberá ao fornecedor responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais 

encargos que venham incidir na entrega do material licitado. 

10.2.5 O Fornecedor deverá disponibilizar números de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação por parte 

da Prefeitura Municipal de Buerarema/BA e pela secretaria solicitante, para efetivação das Autorizações de Fornecimento, 

a não manutenção dos contatos atualizados poderão incidir em quebra de contrato sem prejuízo das demais 

responsabilizações, nos moldes da Lei 14.133/2021. 

10.2.6 Todo o material solicitado deverá ser entregue novo em perfeitas condições de utilização, inclusive quanto à 

integralidade de suas embalagens. 

10.2.7 Manter os produtos em adequadas condições de higiene durante o manuseio, acondicionamento e transporte, 

utilizando veículos, vasilhames, embalagens e outros meios em condições que assegurem a necessária qualidade dos 

produtos. 

10.2.8 Cabe ao fornecedor responder por todo e qualquer prejuízo causado a contratante, decorrentes de suas atividades 

e da desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à entrega do material em questão. 

10.2.9 Disponibilizar números de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pela Prefeitura Municipal de 

Buerarema/BA e pela secretaria solicitante, para efetivação do pedido durante o fornecimento. 

 

11. DO REAJUSTE / REEQUILÍBRIO 

11.1 Quanto às condições para alteração de preços, este estará sujeito a solicitação explícita e fundamentada, 

comprovando o fato extraordinário e superveniente, por alguma das partes (fornecedor ou prefeitura) e ainda conforme os 

moldes da Lei 14.133/21. 

 

Buerarema/BA, 15 de fevereiro de 2024 

 

 

 

THAIANE SANTOS PEREIRA 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO



 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º  /2024 PREGÃO ELETRÔNICO N.º /2024 

 

 

À Prefeitura Municipal de Buerarema/BA 

Att. Sr(a) Pregoeiro(a)/ Equipe de apoio 

 

 

Item 

 

Descrição 

Marca / Modelo 

(quando for o 

caso) 

 

Quantidade 

 

Unidade 

 

Preço 

Unitário 

 

Preço 

Total 

 

 

0001 

    

 

UN 

  

0002    UN   

 

 

0003 

    

 

UN 

  

*Preencher a proposta de acordo com o Termo de Referência. Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas e anexos 

deste edital. 

A proposta deve ser identificada e conter TODOS os dados abaixo. 

 

Empresa/Proponente:    

CNPJ/CPF:    

Nome do Representante Legal:      CPF 

do Representante Legal:                                                                                 

Validade da Proposta: (Mínimo: 60 dias) 

Endereço    

Telefone ( ) . celular ( )   

E-mail1  E-mail 2    

Dados bancários: Banco Agencia  Conta corrente    

 

 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 



 

 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

 

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.721.188/0001-09, com 

sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Góes Calmon, 591, Centro, Buerarema/BA, representado neste ato 

pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Vinícius Ibrann Dantas Andrade Oliveira, portador da Cédula de identidade 

nº 0953982289, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF nº 017.999.825-05, residente e domiciliado em Buerarema/BA 

na Rua 9, nº 390, Loteamento Jardim Pouso Feliz, CEP: 45.615-000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e figuram neste ato como coparticipantes o FUNDO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTO, inscrito no CNPJ nº 30.986.880/0001-88, localizado na cidade de Buerarema/BA, na Avenida 

Góes Calmon, nº 591, 1º Andar, Centro, CEP: 45.615-000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, 

designada pelo decreto nº 326/2023, Thaiane Santos Pereira Oliveira, portadora da Cédula de identidade nº 07.135.579-07, 

emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF sob o nº 969.260.825-53, residente e domiciliada em Buerarema/BA, na Rua 

Pastor Freitas, nº 144, Bairro Centro, CEP: 45.615-000, considerando o julgamento  da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 2896 de 03 de fevereiro de 2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material permanente - CONJUNTO DE 

CARTEIRAS E CADEIRAS ESCOLARES para atender a demanda das escolas municipais de Buerarema/BA, conforme 

descrito no termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº ........../..., que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS 

2.1 Os preços unitários registrados, especificações e quantitativos são os descritos na tabela abaixo: 

 

ANEXO III – MODELO DE MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

2.2 O valor total da eventual contratação de todos os itens e quantitativos da ATA é  de R$. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Não será admitida a adesão  à ata de registro de preços decorrente desta  licitação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo este 

prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da 

assinatura desta ata. 

4.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, 

até o limite do quantitativo original. 

4.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo 

renovado. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA- DA ENTREGA/FORNECIMENTO 

5.1 As entregas serão fracionadas de acordo com as solicitações das Secretarias nos locais indicados na requisição. 

5.2. O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento emitida pela Secretaria de Educação. 

5.3. Todos os produtos devem ser adquiridos e fornecidos nas embalagens próprias e adequadas, de acordo com a 

legislação vigente. 

5.4. Deve-se atentar ao uso de embalagem secundária, para agrupamento de unidades, mantendo a identificação do 

fabricante. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os itens deverão estar de acordo com a autorização de Fornecimento emitida, deverão vir acompanhados da Nota Fiscal 

nos termos da legislação vigente. 

 



 

 

5.8. O fornecedor obrigatoriamente deverá corrigir, reparar, remover e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o produto que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

6. CLAUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS 

6.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada pelo órgão 

responsável pelo recebimento do material, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o vencimento ocorrer em dia em que 

não houver expediente na Prefeitura Municipal. 

6.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente da contratada, descrita na nota fiscal. 

6.3 Não serão efetuados pagamentos através de boletos bancários ou a terceiros. 

 

7. CLAUSULA SÉTIMA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

7.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de atender, durante 

o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  REGISTRADOS: 

 

8.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecendo a legislação 

vigente. 

8.2 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente. 

8.3 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice (.......), tendo por termo inicial a data da 

apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à 

primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

8.4 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias 

antes do fim do período acima enunciado. 

8.5 O transcurso do período citado no item 8.3 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO/ATA 

9.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

 



 

 

9.1.1 for liberado por razão do interesse público; 

9.1.2 descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

9.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

9.1.4 sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

 

9.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

9.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou  

II - a pedido do fornecedor. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

10.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

10.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo máximo de xxx (xxxx) 

dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

10.1.2 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

10.1.3 manter as condições de de habilitação; 

10.1.4 manter atualizado seu cadastro no Cadastro de Fornecedores do município, durante a vigência da presente ata. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da Buerarema/BA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PUBLICIDADE 

12.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do município e a Ata de Registro de 

Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Buerarema/BA, …… de...................................................................................................................... de 2024. 

 



 

 

 

 

Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

 

 

 

 

Secretario(a) Municipal 

 

 

 

Testemunhas: 


